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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 91/97

de 22 de Abril

O Código das Custas Judiciais, aprovado pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 224-A/96, de 26 de Novem-
bro, em vigor desde o dia 1 de Janeiro do ano corrente,
veio estabelecer, na alínea a) do n.o 1 do artigo 131.o,
a regra, sem qualquer ressalva, da reversão para o Cofre
Geral dos Tribunais das coimas e das multas de qualquer
natureza cobradas em juízo.

Visou-se a contrapartida para uma actividade que,
transitando do âmbito das autoridades administrativas,
passou a traduzir-se em actividade jurisdicional, gera-
dora de despesas, nem sempre negligenciáveis.

De resto, embora em matéria cível, o princípio ten-
dencial da justiça gratuita para o vencedor, introduzido
no referido Código pelo artigo 4.o, faz recair sobre o
Cofre Geral dos Tribunais o pagamento de reembolsos
nos processos em que as partes vencidas sejam, entre
outras, as autarquias locais.

Verifica-se, porém, que a citada disposição da alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 131.o colide com a da alínea j)
do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro
(Lei das Finanças Locais), que inclui nas receitas pró-
prias dos municípios o produto das coimas e multas
que lhes caibam.

Do mesmo modo, está consignado à acção social,
constituindo receita do orçamento da segurança social,
quer o produto das coimas aplicadas no seu âmbito
(artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 64/89, de 25 de Fevereiro)
quer o das multas resultantes de infracções ao respectivo
regime penal (artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 140/95, de
14 de Junho). Face ao destino de tais verbas, importa
manter a sua afectação.

Salvaguarda-se ainda o direito à participação no pro-
duto das coimas que legislação avulsa atribui aos
autuantes.

Pelo exposto, enquanto não ocorrer uma reponde-
ração da situação que permita que o Cofre Geral dos
Tribunais participe, equitativamente, na arrecadação das
receitas enunciadas em primeiro e segundo lugares, há
que corrigir o que ora se dispõe no Código das Custas
Judiciais, com retroacção dos efeitos entretanto pro-
duzidos à data do início da sua vigência.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 131.o do Código das Custas Judiciais, apro-
vado pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 224-A/96, de
26 de Novembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 131.o

[. . .]

1 — Revertem para o Cofre Geral dos Tribunais:

a) O produto das coimas e das multas de qualquer
natureza cobradas em juízo, salvo se constituí-
rem receitas do orçamento da segurança social,

das autarquias locais ou percentagem a que, por
lei, tenha direito o autuante ou o participante;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Incumbe ao Cofre Geral dos Tribunais o envio

trimestral das receitas referidas na alínea a) do n.o 1
e no número anterior às entidades a que se destinam,
sendo, no âmbito do sistema de segurança social, com-
petente, para tal efeito, o Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social.»

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação, produzindo efeitos a partir de
1 de Janeiro de 1997.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Março de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — João Cardona Gomes Cravinho — José Eduardo
Vera Cruz Jardim — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodri-
gues.

Promulgado em Coimbra, sede da Associação
Nacional de Municípios Portugueses, em 7 de
Abril de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Abril de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 5/97/M

Introduz alterações relativamente à instrução documental do con-
curso respeitante à preferência conjugal relativamente aos edu-
cadores de infância e professores dos 1.o, 2.o e 3.o ciclos dos
ensinos básico e secundário.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 256/96, de 27
de Dezembro, que veio alterar os Decretos-Leis
n.os 18/88, de 21 de Janeiro, e 35/88, de 4 de Fevereiro,
foram alteradas as provas documentais necessárias à ins-
trução dos concursos dos educadores de infância e pro-
fessores dos 1.o, 2.o e 3.o ciclos dos ensinos básico e
secundário relativos à preferência conjugal.

Desiderato, de resto, assumidamente previsto pelo
legislador, como decalcado dos princípios informadores
do Código do Procedimento Administrativo, no que
tange à boa fé, desburocratização e confiança nos par-
ticulares pela Administração.

Urgirá proceder, como se faz pelo presente, de forma
semelhante na Região, eliminando-se assim a obriga-
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toriedade de os docentes, quando candidatos ao abrigo
da preferência conjugal, apresentarem uma certidão de
estado civil e um documento da prova da situação pro-
fissional do cônjuge e respectivo local de trabalho, exi-
gindo-se, em substituição, que o interessado faça menção
de todos estes elementos numa única declaração por
si subscrita, sob compromisso de honra.

Tendo ainda em atenção o disposto nos artigos 95.o
e 94.o, respectivamente, dos Decretos-Leis n.os 18/88,
de 21 de Janeiro, e 35/88, de 4 de Fevereiro:

A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 229.o da Cons-
tituição e das alíneas c) do n.o 1 do artigo 29.o e o)
do artigo 30.o da Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, decreta
o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 46.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 4/88/M, de 18 de Maio, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 46.o

Os candidatos ao abrigo da preferência conjugal apre-
sentarão, conjuntamente com o boletim de concurso,
uma declaração, sob compromisso de honra, que con-
tenha os seguintes elementos:

a) Estado civil, com identificação do cônjuge;
b) Identificação e localização do serviço público

onde o cônjuge presta funções, com indicação
da natureza do respectivo vínculo.»

Artigo 2.o

O artigo 39.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 5/88/M, de 25 de Maio, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 39.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Os candidatos à colocação ao abrigo da prefe-

rência conjugal formalizarão a sua candidatura através
da apresentação dos elementos referidos no n.o 1 do
artigo 8.o, acompanhados de uma declaração, sob com-
promisso de honra, que contenha os seguintes ele-
mentos:

a) Estado civil, com identificação do cônjuge;
b) Identificação e localização do serviço público

onde o cônjuge presta funções, com indicação
da natureza do respectivo vínculo.

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.o

A falta de veracidade das declarações previstas nos
artigos anteriores determina a aplicação da pena de inac-
tividade, nos termos do Estatuto Disciplinar dos Fun-
cionários e Agentes da Administração Pública Central,
Regional e Local, sem prejuízo da correspondente res-
ponsabilidade criminal devida pela prestação de falsas
declarações.

Artigo 4.o

O presente diploma produz efeitos desde 1 de Janeiro
de 1997.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 7 de
Março de 1997.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 1 de Abril de 1997.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Artur Aurélio Teixeira Rodrigues Consolado.


